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Assunto: Contratação de empresa para manutenção de computadores e impressoras 
(formatação e instalação de softwares) recabeamento de rede interna da Câmara

EMENTA: LICITAÇÃO. DISPENSA DE
LICITAÇÃO. Inciso II do art. 24 da Lei 8.666/93. 
Contratação direta, contratação de empresa para 
manutenção de computadores e impressoras 
(formatação e instalação de softwares) 
recabeamento de rede interna da Câmara. 
Possibilidade.

Relatório:

Vem ao exame dessa Assessoria Jurídica, na forma do art. 38, VI e 
parágrafo único da Lei 8666/93, o presente processo administrativo, que visa à 
contratação da empresa M. DA S. MESQUITA SERVIÇOS E TECNOLOGIA, 
CNPJ: 16.799.630/0001-08, para a contratação de manutenção de computadores e 
impressoras (formatação e instalação de softwares) recabeamento de rede interna da 
Câmara conforme constante na Justificativa da contratação.

Fundamentação:

Sabe-se que o Parecer Jurídico em Processos Licitatórios cumpre a função
de análise à legalidade do procedimento, bem como os pressupostos formais da
contratação, ou seja, avaliar a compatibilidade dos atos administrativos produzidos no 
processo de contratação pública com o sistema jurídico vigente. Desta forma, a 
conveniência da realização de determinada contratação fica a cargo do Gestor Público, 
ordenador das despesas.

A Constituição da República, em seu artigo 37, XXI, prevê a 
obrigatoriedade de licitação para as contratações realizadas pela Administração Pública:

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as 
obras, serviços, compras e alienações serão contratados 
mediante processo de licitação pública que assegure igualdade 
de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 
permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.



Folha N2 

Rubrica:

A Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, a chamada "Lei das Licitações", foi 
publicada com o objetivo de regulamentar o citado dispositivo constitucional, e criar 
padrões e procedimentos para reger a contratação pela Administração.

A obrigatoriedade da realização do procedimento licitatório é um princípio 
constitucional e sempre que houver a possibilidade de concorrência, sem prejuízo ao 
interesse público, deverá haver licitação. A contratação direta, sem realização do prévio 
certame licitatório, somente é admitida excepcionalmente, nas hipóteses trazidas na 
própria lei. Tais situações, contudo, configuram-se em exceções à regra geral. A 
licitação é regra; a contratação direta, exceção.

Para contratação de serviços e obras de engenharia é prevista a
obrigatoriedade da realização do certame licitatório, de acordo com o artigo 2o:

Art. 2o. As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, 
alienações, concessões, permissões e locações da
Administração Pública, quando contratadas com terceiros,
serão necessariamente precedidas de licitação, ressalvadas as 
hipóteses previstas nesta Lei, (grifo nosso).

Assim, retiradas as hipóteses de excepcionalidade, é obrigatória a realização 
do procedimento licitatório pela Administração Pública.

Em que pese à obrigatoriedade de realização de procedimento licitatório, o
próprio dispositivo constitucional reconhece a existência de exceções à regra ao efetuar
a ressalva dos casos especificados na legislação, quais sejam a dispensa e a
inexigibilidade de licitação.

Sendo assim, o legislador Constituinte admitiu a possibilidade de existirem 
casos em que a licitação poderá deixar de ser realizada, autorizando a Administração
Pública a celebrar, de forma discricionária, contratações diretas sem a concretização de
certame licitatório.

A dispensa de licitação é uma dessas modalidades de contratação direta. O 
artigo 24, da Lei 8.666/93 elenca os possíveis casos de dispensa.

Tendo em vista o valor da contratação, o responsável pelas Licitações,
Compras e Contratos sugere que a aquisição se dê por dispensa de licitação, com fulcro
no art. 24, inciso II, da Lei 8.666/93.

Art. 24. E dispensável a licitação:
II -para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por 
cento) do limite previsto na alínea "a", do inciso II do artigo 
anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, 
desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, 
compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de 
uma só vez;
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Nesse caso, portanto, o legislador entendeu que, em função do pequeno 
valor financeiro envolvido, não se justificaria a realização de um procedimento 
licitatório pela Administração.

Depreende-se, pois, que, nessa hipótese, em razão do pequeno valor 
envolvido, a legislação autoriza que se reduzam as formalidades prévias às contratações 
pela Administração Pública.

Diante de todo o exposto, o dispositivo legal citado excepciona a regra de 
exigência de licitação para serviços de até 10% do limite previsto na alínea “a”, do 
inciso II do artigo 23 da Lei 8.666/93 atualizada pelo Decreto n° 9.412/2018 (RS 
176.000,00 -  10% = R$ 17.600,00), desde que se refiram a parcelas de uma mesma 
compra de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez.

Conforme demonstrado, o valor a ser pago (menor orçamento) é de R$ 
5.400,00 (Cinco Mil e Quatrocentos Reais), ou seja, valor este que se mostra compatível 
com o limite previsto na alínea “a”, do inciso II do artigo 23 da Lei 8.666/93 (limite 
fixado pelo artigo 24, II, da mesma lei).

Como em qualquer contratação direta deve-se também verificar a 
comprovação regularidade fiscal e trabalhista da empresa a ser contratada, o que já  ficou 
demonstrado com as certidões apresentada no processo.

Conclusão:

Por fim, uma vez adotadas as providências assinaladas e se abstendo da 
apreciação dos aspectos inerentes à conveniência e oportunidade, opina-se pela 
formalização da contratação direta, nos termos do artigo 24, II, da Lei n° 8.666/93.


